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de 50,0% no imposto de renda devido 
para aplicação em projetos considera­
dos pela SUDAM, de interesse regio­
nal. O FINAM visavaaapoiartanto as 
empresas que viessem a se instalar na 
área de jurisdição da SUDAM, quan­
to aquelas que pretendessem se moder­
nizar. Paralelamente, atuava o FISET 
para os investimentos setoriais de re­
florestamento, pesca e turismo. 

Nesse contexto, a estruturação do 
espaço amazônico é marcada por um 
planejamento que assume forma cen­
tralizada, reveladora do próprio regi­
me político, instalado em 1964, no 
País. Ao se tornar parte integrante das 
transformações do sistema econômi­
co, o espaço amazônico insere-se na 
divisão internacional do trabalho, for­
talecendo o seu comprometimento 
com o processo de acumulação capi­
talista. A quebra do isolamento da 
região, assentada na postura político­
econômica do estado define novas 
estruturas de poder descompromissa­
das como processo histórico da região 
e, portanto, não reconhecedoras de 
suas diferenças étnico-culturais. É no 
curso desse processo, iniciado na dé­
cada de 60, que a região retoma a sua 
força atrativa, não mais especialmen­
te para a população empobrecida do 
Nordeste, mas, sobretudo, para aque­
las provenientes do Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul do País. A atual Amazô­
nia surge, assim, moldada por desi­
gualdades, fragilizada em suas estru­
turas econômico-sociais e desfigura­
da em seus ambientes naturais. 

É, portanto, no contexto desse 
quadro politicamente instituído que 
se pretende analisar os usos da terra 
na Amazônia Legal, buscando sem­
pre que possível contextualizações 
sociais e ambientais. 

Espaços Agropecuários 
Diferenciados 

Quando se focaliza o setor agríco­
la fica patente a importância que 
assumiram as políticas de incentivos 
fiscais e de crédito rural na expansão 
e modernização do referido setor, uma 
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vez que o núcleo básico da política de 
crédito estava alicerçado no incentivo 
ao emprego da mecanização e de in­
sumos químicos, binômio contingen­
ciador do modelo de desenvolvimen­
to da agricultura brasileira. De fato, o 
movimento de expansão da fronteira 
não pode ser desvinculado de tais po­
líticas, consideradas o pilar mestre da 
privatização da terra e a sua conse­
qüente incorporação ao espaço agríco­
la, que pautadas no favorecimento à 
grande propriedade excluíram de suas 
diretrizes a agricultura de base fami­
liareoutras formas de organização que 
compõem, não só o agroamazônico, 
mas o brasileiro. 

Cabe ressaltar que, embora as 
transformações que se processaram 
na agropecuária regional tenham as­
sumido traços do modelo adotado 
em nível nacional, a organização do 
espaço preexistente, resultante do 
processo histórico de ocupação, 
contingenciou especificidades mo­
deladoras da estruturação recente do 
setor agropecuário na Amazônia. O 
fato de essa Região ter se constituí­
do em área estratégica do planeja­
mento oficial, no contexto de expan­
são da fronteira de recursos do País, 
favoreceu a mudança de seu papel de 
área extrativista, para transformá-la 
em espaço aberto ao capital, onde a 
incorporação de terras ao processo 
produtivo se deu, não só, pela im­
plantação de grandes projetos agro­
pecuários, como pela colonização 
dirigida e pelo povoamento espon­
tâneo. Os investidores, estimulados 
pela políticafmanceirados incentivos 
fiscais e do crédito rural subsidiado 
passaram a adquirir grandes extensões 
de terras, registrando-se urna verdadei­
racorrida à aquisição de terras, em es­
pecial aquelas que se tornaram mais 
valorizadas em função do prolonga­
mento da rede viária. 

Aagropecuáriaincentivadaacarre­
tou claras distorções no agrorregional, 
aprofundando a concentração fundiá­
ria e privilegiando segmentos territo­
riais dominados por produtores mato­
grossenses (Barra do Garças, Chapa­
da dos Guimarães e Diamantino), pa­
raense (Santana do Araguaia, Concei-

ção do Araguaia e Paragominas) e to­
cantinense (Araguaína) onde foram 
alocados, aproximadamente, 200 pro­
jetos incentivados. O privilégio aos 
incentivos financeiros estendeu-se 
ainda a áreas de incorporação mais 
recente, como as de Rondônia e tam­
bém as de ocupação antiga como a 
Bragantina e Viseu. 

A expansão física da fronteira agrí­
cola, quando vista sob o ângulo da 
participação da área dos estabeleci­
mentos na área territorial, revela o 
própriomovirnentoealógicadaincor­
poração de terras, que ganha expres­
sividade, seja pela via da apropriação 
produtiva ou especulativa, seja pela 
posse espontânea e pela colonização 
( comfms deirnplantarunidades fami­
liares). Quando se toma a participação 
da área dos estabelecimentos na área 
territorial, verifica-se o avanço das 
terras incorporadas ao espaço agrário 
amazônico tendo sua proporção dupli­
cado, passando de 11,9% para22,9%, 
em um período de 15 anos, de 1970a 
1985 (Tabela 1 ).Esta incorporação de 
terras se deu de modo diferenciado 
inclusive no agregado estadual 
quando se observa a convivência de 
estruturas espaciais consolidadas 
como ocorre nos Estados do Pará 
(parte oriental), Maranhão (Vale do 
Mearim), Mato Grosso (eixo Cuia­
bá-Rondonópolis), com estruturas 
marcadas pela ocupação recente da 
fronteira, como as partes ocidental do 
Maranhão, setentrional de Mato Gros­
so e oriental do Tocantins. Rondônia, 
de ocupação também recente, foi o 
estado que mais expandiu o seu espa­
ço rural ao apresentar, em 1985, uma 
incorporaçãodeterrasde4401 OOOha, 
mais de quatro vezes, quando compa­
rado ao de 1970 (Tabela 1). 

Em termos de área dos estabe­
lecimentos a Região totalizou 
115 635 393 ha, cifra responsável 
pelo aumento de 6 151 207 ha, ao se 
considerar os primeiros cinco anos 
da década de 80. Comparativamen­
te, o referido incremento ganha 
expressividade por ter concentrado 
61, 1% da expansão verificada na 
área dos estabelecimentos, em nível 
nacional. Esse ritmo de crescimen-
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Tabela 1 
Incorporação da área pelos estabelecimentos - 1970/1985 

Unidades Área 
Área dos estabelecimentos agropecuários (ha) 

da tenitorial 1970 1970 1975 1975 

Federação (km2) Número 
% 

Número 
% 

absoluto absoluto 

Brasil 8 511996 294145 466 34,5 323896006 38,0 

Rondônia 238 378 I 631 640 6,8 3 082052 12,9 

Acre 153 697 4122085 26,8 4291777 27,9 

Amazonas I 567 953 4475 940 2,8 6497 199 4,1 

Roraima 225 017 I 594 397 7,1 I 836 201 8,2 

Pará I 246 833 10754 828 8,6 16166 733 13,0 

Amapá 142 358 603 254 4,2 742001 5,2 

Tocantins 277 321 11121418 40,1 15 221 043 54,9 

Maranhão 278 821 8 605 742 30,9 10641 790 38,2 

Mato Grosso 901420 16 291021 18,1 21949 147 24,3 

Goiás 14648 I 023 969 69,9 I 273 716 87,0 

Amazônia Legal 5 046446 60 224 294 11,9 81 701 659 16,2 

Fonte: ffiGE, Censo Agropecuário, 1970, 1975, 1980 e 1985. 

to não se fez acompanhar pelo núme­
ro de estabelecimentos, cuja varia­
ção absorveu 21 ,6% da ocorrida para 
o Brasil, que foi de 641 958 estabe­
lecimentos. 

A elevada incorporação de terras 
ao espaço agrário amazônico deve 
ser analisada em menor escala de de­
sagregação para se detectar nuances 
que certamente seriam escamotea­
das pelo dado agregado. Quando se 
analisa a forma como vem se proces­
sando a ocupação físico-econômica 
do espaço agrário, percebe-se a 
emergência de desequilíbrios nos 
vários segmentos que caracterizam 
a referida ocupação. Nesse sentido, 
o modelo de desenvolvimento ao 
privilegiar o grande capital conduziu 
a um modelo de geração de riquezas 
desigualmente distribuídas, induzin­
do a um aumento do grau de concen­
tração de terras. Assim, o índice de 
Gini 1de 0,8880, calculado para o ano 
de 1985 para a Amazônia Legal, 
mostrou-se superior ao do Brasil, 
que no mesmo ano foi de 0,85 33. Os 
Estados do Maranhão e Mato Gros­
so destacaram-se como os detento­
res dos mais elevados graus de con­
centração fundiária com índices de, 
respectivamente, 0,9194 e 0,9097, 

enquanto o Acre apresentou a menor 
concentração, com um índice de 
0,6465 (Tabela 2). 

Tabela2 
Índice de Gini - 1985 

Unidades da Federação Índice de Gini 

Brasil 
0,8533 

Rondônia 0,6465 

Acre 0,6123 

Amazonas 0,8150 

Roraima 0,7488 

Pará 0,8220 

Amapá 0,8623 

Tocantins 0,7059 

Maranhão 0,9194 

Mato Grosso 0,9067 

Goiás 0,7278 

Amazônia Legal 0,8880 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1985. 

Quando se considera os estratos 
fundiários, verifica-se a predomi­
nância dos estabelecimentos de mais 
de 10 000 ha,já que 50,9% e 58,5% 
do número e da área dos referidos 
estabelecimentos, no Brasil, encon­
tram-se na Amazônia Legal. Por sua 
vez, os estabelecimentos de até 50 ha 
representaram em número e área tão­
somente, 16,4% e 14,5%, respecti­
vamente, quando comparados com 

1980 1980 1985 1985 
Número 

% 
Número 

absoluto absoluto 
% 

364 854 421 42,9 374924929 44,0 

5 223 629 21,9 6 032 640 25,3 

5 679 527 36,9 5 237 757 34,1 

7 009 573 4,5 5 859 485 3,7 

2463 106 10,9 2 149 533 9,5 

20448 384 16,4 24 727786 19,8 

735 127 5,2 I 208 019 8,5 

18 667 961 67,3 17543404 62,6 

13 025 906 46,7 13 605 019 48,8 

34 554522 38,3 37 835 215 42,0 

I 676451 11,4 I 628 525 11,2 

109484186 21,7 115 635 393 22,9 

os totais do mesmo estrato, no Bra­
sil, para o ano de 1985. Internamen­
te à região, os estabelecimentos de 
mais de 1 O 000 ha exibiram percen­
tuais de O, 1% e 27,5% do total do 
número e da área dos estabelecimen­
tos, respectivamente enquanto os de 
até 50 ha representavam 74,1% do 
número e 6,1% da área (Tabela 3). 

A concentração fundiária, de 
maneira implícita, espelha a forma 
de distribuição diferenciada de aces­
so à terra, uma vez que o número e 
a área dos estabelecimentos de pro­
prietários, no período 1980/85, ex­
pressaramumacréscimode 124238 
unidades e 13 532 171 ha, enquanto 
os de posseiros sofreram reduções de 
6 128 977 ha, superior em 47 4 687 ha 
à redução verificada no Brasil. 

Desse modo, a forte concentração 
da propriedade da terra retrata, em 
última instância, o caráter excludente 
da política articulada pelo estado e 
canalizada para a região, ao priorizar 
a grande propriedade e reservar para a 
massa de pequenos produtores uma 
frágil opção econômica representada, 
na maioria das vezes, pela simples 
subsistência, proveniente da terra ou de 
outras atividades. Nesse sentido, a 
espacialização da estrutura fundiária, 

1 Utilizado como um indicador para medir o nível de concentração da terra entre os produtores rurais, o Índice de Gini, quanto mais próximo de um (1 ), explicitará 
o maior grau de concentração fundiária. 
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Tabela3 
Estrutura fundiária - 1985 

Número dos estabelecimentos Área dos estabelecimentos 
U rúdades da Federação 

I > 10000ha I I I 1 >10000ha 1 I I Total % >50ha % Total % >50ha % 

Brasil 5 001009 

Rondôrúa 80615 

Acre 35 049 

Amazonas 116302 

Roraima 6389 

Pará 253 322 

Amapá 4816 

Tocantins 47 320 

Maranhão 435 035 

Mato Grosso 77917 

Goiás 3 814 

Amazôrúa Legal I 060479 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1985. 

apesar de influenciada pela dinâmica 
da própria história regional, não pode 
ser desvinculada da política oficial de 
incentivos fiscais e creditícios, que 
acelerou o processo de concentração 
de terras, aprofundando as desigualda­
des sociais, inclusive das formas de 
lutar pelo acesso à terra. A rigidez ao 
acesso à terra transformou-se em um 
elemento controlador da expansão da 
fronteira, a qual perde a conotação de 
terra abundante para tomar-se um re­
curso limitado para os despossuídos. 
E são justamente estes que escreveram 
e continuam escrevendo parte da his­
tória da região, exatamente aquela 
semeada por conflitos e disputas em 
tomo de um recurso capaz de lhe ga­
rantir a vida. 

A Pecuária Reestrutura 
Espaços 

No que conceme especificamen­
te à atividade pecuária, que consti­
tui a de maior expressão em área 
(Mapa 1) e valor, no agrorregional, 

2125 0,04 4 787 332 82,51 374924929 54314564 14,49 49 411518 13,18 

29 0,04 42305 32,47 6032640 862 638 14,30 638 886 10,59 

23 0,07 9323 26,60 5 234 757 

31 0,03 96390 82,88 5 859405 

17 0,27 877 13,73 2149 533 

!55 0,06 183 953 72,64 24 727 786 

19 0,39 2289 47,52 I 208 019 

87 0,10 13018 27,51 17 354 375 

72 0,02 389900 89,62 13 605 019 

645 0,83 46379 59,52 37 835 215 

5 0,13 1195 31,33 1628 564 

I 083 0,10 785 629 74,08 115 635 393 

verificou-se tanto a abertura de no­
vas áreas de pastagens quanto a re­
estruturação das tradicionalmente 
estabelecidas em um contexto de 
ampliação das pastagens, cresci­
mento do rebanho e melhoria de sua 
qualidade. Observaram-se, ainda, 
áreas onde a introdução de elemen­
tos modernizadores não alcançou 
expressividade a ponto de modificar 
seu caráter ultra-extensivo, como em 
Roraima e leste do Tocantins. 

A forma diferenciada como se deu 
a expansão da pecuária, a partir de 
meados da década de 70, associa-se 
a vantagens comparativas ligadas a 
condições naturais e a estímulos pro­
venientes do Programa de Desenvol­
vimento daPecuáriade Corte 2• O ob­
jetivo do referido Programa centrava­
se no fortalecimento da exportação de 
carne bovina com a finalidade de ob­
ter divisas e, através de uma linha de 
créditodeinvestimento,privilegiaros 
empreendimentos de pecuária que se 
estabelecessem em áreas de cerrado e 
mata aberta. Tal preferência se justi­
ficava porque esses tipos de cobertura 

1137 329 21,73 179957 3,49 

1436 757 24,52 1 038 705 17,73 

284414 13,23 12130 0,56 

6 850 319 27,70 2 823 315 11,42 

579 524 47,97 27 836 2,30 

I 652 393 9,52 304 657 1,76 

1413 245 10,39 1416293 10,41 

17 440 780 46,10 625 372 1,65 

132465 8,13 24601 1,51 

31 709 864 27,49 7 091752 6,13 

vegetal oferecem menor exigência de 
tecnificação, na etapa do desmatamen­
to, quando comparados à mata densa, 
além de permitirem, de imediato, o 
preparo mecânico do solo proporcio­
nando, com isso, uma redução de cus­
tos. Paralelamente, pretendia-se frear 
a implantação desordenada de proje­
tos que, emmuitoscasos, localizavam­
se em áreas ecologicamente não reco­
mendadas para o desenvolvimento da 
atividade pecuária. Entretanto, o obje­
tivo preservacionista, explicitado e 
presente no 11 Plano de Desenvolvi­
mentodaAmazônia(1975-1979),não 
impediu a degradação do meio natu­
ral, tomando-se tal ação, inerente aos 
empreendimentos agropecuários aí 
implantados. 

O fato de a expansão da pecuária 
ter sido concebida em um sistema 
extensivo modernizado privile­
giando, entre outros elementos, a 
introdução de pastos plantados, 
veio contribuir para que, em 1985, 
a área com esse tipo de uso alcan­
çasse 19 200 888 ha na Amazônia, 
tendo essa Região concentrado 

2 Implantado em 1975, este Programa estava incluído no Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia- POLAMAZÔNIA -, do Plano Nacional de 
Desenvolvimento- PND -,sob a supervisão da SUDAM. Apoiava-se em recursos financeiros internacionais repassados pelo BANCO DA AMAZÔNIA SOCIEDADE 
ANÔNIMA- BASA. Através do POLAMAZÔNIA foram criados 15 pólos de desenvolvimento regional, selecionados nas áreas de Xingu-Araguaia, Carajás, Araguaia­
Tocantins, Trombetas, Altamira, Pré-Amazônia Maranhense, Rondônia, Acre, Juruá-Solimões, Roraima, Tapajós, Amapá, Juruena, Aripuanã e Marajó. 
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42,9% da expansão de pastos plan­
tados no País, entre 1980e 1985,com 
umincrementode5 792170ha, nesse 
período. Apesar do grande avanço 
dos pastos plantados, permanecem 
os naturais como os de maior expres­
são espacial, ao totalizarem, em 
1985,24 235 715 ha. Esta cifra con­
tribuiu para que o referido uso partici­
passe com 21,0% da área dos estabe­
lecimentos e atingisse um percentual 
superior em 4,4 o/o a participação dos 
pastos plantados. Em conjunto as 
pastagens constituem o uso de mai­
or expressividade, 43 454 603 ha, 
ocupando 37,6% da área dos estabe­
lecimentos, em 1985, enquanto as la­
vouras participaram, no mesmo ano, 
tão-somente, com 5,2%. 

Em um contexto espacial dife­
renciado, observa-se que o segmen­
to de pastos plantados concentrou 
os mais expressivos incrementos 
de 2 025 685 ha e 1 448 803 ha em 
Mato Grosso e Pará, respectivamente, 
estados que detiveram grande núme­
ro de projetos incentivados e onde tais 
incrementos absorveram60,0% do ve­
rificado para a Amazônia Legal. 

Intemamenteàregião, as pastagens 
formadas distribuíram-se em um con­
tínuoespacialemformade grande arco 
que abrangeo Maranhão, leste doPará, 
Tocantins, Mato Grosso, Rondônia e 
leste do Acre. São porções do territó­
rio que ofereciam vantagens locacio­
nais influenciadas não só pelo nível de 
acessibilidade, onde grandes eixos de 
penetração, interligados a uma trama 
de estradas vicinais, facilitaram a in­
corporação de áreas ao processo pro­
dutivoearedução dos custos dos trans­
portes, mas também, pelas caracterís­
ticas do meio natural, cuja cobertura 
vegetal e topografia favoreceram a 
penetração da atividade pecuária. É 
pertinente lembrar que nesta vasta área 
dominava a vegetação original de 
cerrado e de mata, tendo o avanço da 
pecuária se realizado às custas de sua 
retirada, fazendo com que sobre as 
políticas públicas recaíssem arespon-
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sabilidade do desmatamento desorde­
nado da vegetação original. 

No espaço relativo aos Estados de 
Mato Grosso, Tocantins,ParáeMa­
ranhão 3, verificou-se a maior con­
centração do rebanho bovino da or­
dem de 16 601 239 cabeças, corres­
pondente a 87,0% do rebanho regio­
nal que, em 1985, foi de 19 078 963 
cabeças. Mato Grosso deteve o 
maior rebanho, perfazendo 34,3% 
dos bovinos existentes na Amazônia, 
nesse ano. Internamente a esses esta­
dos destacaram-se áreas de maior 
concentração do rebanho, como as do 
Pantanal, Médio Araguaia e Canara­
na (MT), Paragominas e Redenção 
(PA) e Araguaína (TO) (Mapa 2). 

O crescimento do rebanho bovino 
fez-se acompanhar da adoção de al­
gunselementos indicativos do proces­
so de modernização, já que o empre­
go dos mesmos estava atrelado aos 
recursos previstos para a instalação dos 
projetos incentivados. Assim, é que as 
despesas com medicamentos e rações 
industriais, apesar de se manterem em 
um patamar modesto, quando compa­
radas em termos reais para o período 
1980/85, revelaram um acréscimo do 
capital investido, nesses insumos, na 
região, enquanto no Brasil como um 
todo observou-se redução. Mato Gros­
sodestacou-secomooestadoquemais 
investiu na melhoria do criatório bo­
vino, participando com 87,6% das 
despesas com esses insumos, na 
Amazônia Legal. Em termos de defen­
sivos animais, o seu uso é pouco difun­
dido, com somente 15,6%dosestabe­
lecimentos da Amazônia declarando 
utilizá-los. No entanto, o seu emprego 
tomou-se significativo nos estabeleci­
mentos onde a atividade pecuária pas­
sou por maiores transformações como 
na porção do Estado de Goiás per­
tencente à Amazônia Legal, onde a 
percentagem dos estabelecimentos 
que declarou usar defensivos foi qua­
tro vezes maior do que a do total dare­
gião, em 1985. 

No contexto do crescimento dife­
renciado da pecuária bovina surge uma 
porção do território onde as transfor­
maçõesno sistemacriatórioocorreram 
mais em função do crescimento dos 
pastos plantados, do que do uso de 
outros elementos modernos. Neste 
caso, incluem-se o Médio Amazonas 
e os Estados de Roraima e Amapá. 
Merece destaque a área de influência 
imediata de Manaus que, em função do 
mercado urbano, desenvolveu uma 
pecuária leiteira responsável pela in­
trodução de gado de raça, da melhoria 
nosistemademanejoedaelevaçãodas 
despesas com ração. No Amapá, as 
pastagens plantadas apresentavam, 
no primeiro qüinqüênio de 1980, um 
crescimentodeapenas 10237ha,para 
27 4 623 ha de pastos naturais, devido, 
em parte, às constantes inundações 
que, associadas à má drenagem do 
solo, inibem a formação de pastos. 
Estas condições, extensivas a outros 
estados, permitiram a introdução de 
bubalinos que apresentam perfeita 
adaptabilidade a áreas alagadas, em­
bora a reprodução acelerada desse 
rebanho venha causando sérios pro­
blemas ambientais no Golfão Mara­
nhense e mesmo no Médio Amazo­
nas. A importância que vem assu­
mindo o referido rebanho pode ser 
referendada pelo seu total que, em 
1985, alcançou 380 166 cabeças, 
representando essa cifra um acrésci­
mo de 151 490 cabeças, em relação 
ao início da década. 

A maior concentração de bubalinos 
encontra-se no Pará, estado que, em 
1985, absorveu 55,0% do rebanho 
regional. No mesmo ano, o Municí­
pio de Chaves deteve o maior reba­
nho (31 041 cabeças); no entanto, foi 
o Município de Muaná o que contou 
como maior crescimento, 10413 ca­
beças no período 1980/85. O Mara­
nhão, apesardeserodetentordosegun­
do maior rebanho, foi o estado que 
apresentou o maior número de muni­
cípios, 23 no total, com redução do 
rebanho bubalino (Mapa 3). 

3 Esses estados mantiveram, em 1990, a posição de destaque quanto à concentração do rebanho bovino, guardando, inclusive, os maiores incrementos, enquanto 
a região totalizou, no mesmo ano, 27 024 068 cabeças, segundo dados da PRODUÇÃO DA PECUÁRIA MUNICIPAL 1990. Rio de Janeiro: IBGE, v. 17, 1994. 
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Caracterizado por transforma­
ções ainda pontuais na apropriação 
e uso de seu território, o oeste da 
Amazônia constitui outro segmento 
espacial diferenciado no interior 
dessa vasta região. Tradicionalmen­
te, esta é uma porção do território 
onde o efetivo de bovinos é numeri­
camente inexpressivo e a atividade 
criatória não se reveste de importân­
cia econômica, voltando-se basica­
mente para a subsistência. Tal situa­
ção se justifica, em certo sentido, 
pelas condições naturais aí existen­
tes, uma vez que o excesso de água 
durante grande parte do ano, dificul­
ta a prática da pecuária nessas áreas. 
Acresce-se, ainda, a precariedade 
das vias de transporte e a distância 
aos centros consumidores. Atual­
mente, estes fatos contribuem para 
a permanência de um sistema tradi­
cional de criação, fortemente vincu­
lado ao extrativismo vegetal. 

Apesar de alguns elementos defi­
nidores de uma pecuária moderniza­
da terem sido introduzidos na região, 
mesmo que de modo artificial, pela 
via dos subsídios estatais, o seu 
emprego não foi suficiente para 
determinar transformações profun­
das no sistema de criação. A terra 
manteve-se como o principal meio 
de produção, tendo representado, em 
1985, 57,9% do valor total dos bens 
na agropecuária. Ao acrescentar-se 
a este valor o dos animais, o percen­
tual eleva-se para 78,0%, revelando 
o quanto a terra e o seu uso através 
da pecuária transformaram-se em 
uma forma de especulação, na me­
dida em que esse tipo de uso passou 
a ser visto como instrumento de 
garantia da posse da terra e não como 
atividade que exigia, para sua reali­
zação, inversão de capital. 

As Lav~uras Conquistam 
Novas Areas 

No que se refere às lavouras, sua 
expansão também se deu de forma a 
propiciar um rearranjo do espaço 
produtivo, refletindo o modo dife­
renciado que assumiu a política 

pública ao implantar uma estrutura 
creditícia, de assistência técnica e de 
armazenagem, voltada para determi­
nadas áreas, produtos e produtores. 
Tal visão estava calcada na capaci­
dade de a agricultura gerar exceden­
tes ampliados para os mercados inter­
no e externos, em um movimento de 
diversificação de culturas e de moder­
nização do processo produtivo. 

Assim,aáreadelavouras,em1985, 
atingiu 5 968 212 ha, o que represen­
touumacréscimode814128ha,quan­
doreferidoaoiníciodadécada. O seg­
mentodas lavouras temporárias surgiu 
como o mais expressivo, ao participar 
com 84,3% da área das lavouras, acu­
sando uma ampliação de 662 397 ha. 
As lavouras permanentes, no entanto, 
se destacaram no qüinqüênio com um 
crescimento relativo de 19,4% para 
15,1 %das temporárias. A valorização 
e modernização dos cultivos, nesse 
período, vinculou-se ao Programa de 
Lavouras Selecionadas, direcionado 
ao conjunto de cultivos que garantis­
sem elevar a pauta de exportações 
extra-regionais e internacionais. 

Assim, verificou-se o desenvolvi­
mento da pesquisa agronômica vol­
tada para a pimenta-do-reino, cacau, 
café, seringueira e soja, viabilizan­
do economicamente essas lavouras 
nas condições ecológicas da Amazô­
nia. A ampliação da área de lavou­
ras se faz acompanhar do aumento do 
número de tratores, do emprego de 
adubos químicos e defensivos agrí­
colas. A presença de tais elementos, 
sem dúvida, provocou alterações na 
base técnica do processo produ ti v o, 
mas não o suficiente para aproximá­
la do padrão estabelecido em nível 
nacional. De fato, ao se considerar 
que um trator serve a 1 400,8 ha de 
área produtiva, percebe-se que os 
35 429 tratores existentes na região, 
em 1985, são um indicativo do bai­
xo nível de tecnificação das ativida­
des agrárias aí praticadas. Em termos 
evolutivos, ao se considerar o pri­
meiro qüinqüênio da década de 80, 
verifica-se que o número de tratores 
aumentou em 11 858 unidades, o 
equivalente a 9,9% do crescimento 
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nacional. A mecanização da ativida­
de agrária na Amazônia apresenta­
se de forma concentrada em Mato 
Grosso, retendo 70,6% do aumento 
do número de tratores da região, 
nesse período devido, fundamental­
mente, à expansão da soja. 

Com vistas em captar diferencia­
ções espaciais quanto ao processo de 
mecanização contingenciado pelo uso 
do trator (Mapa 4), percebe-se que o 
alargamento do espaço agrário de 
Mato Grosso se fez acompanhar de 
uma reorganização técnico-produtiva, 
ondeadifusãodecultivosde grãos com 
destaque para a soja modelou um es­
paço modernizado que o distanciou 
dos demais espaços rurais. Na dife­
renciação desses espaços agrícolas, es­
tão incluídos tanto os estabelecimen­
tos que se beneficiaram dos incentivos 
institucionais, aplicando-os ou não no 
processo de produção, quanto àqueles 
de ocupação antiga e que, por motivos 
diversos, permaneceram utilizando 
técnicas tradicionais. A mecanização 
surge espacialmente concentrada, 
denotando um ritmo nitidamente dife­
renciado de um processo de tecnifica­
ção que tangenciou espaços extrema­
mente restritos, no âmbito regional. 

Quanto ao emprego do adubo 
químico, tornou-se mais expressivo, 
em 1985, uma vez que as despesas 
gastas com esse insumo no total das 
despesas manteve-se no mesmo ní­
vel nacional, de 11,9%. Para os de­
fensivos agrícolas o percentual do 
valor das despesas manteve-se, pra­
ticamente, a metade do observado 
para o Brasil, ou seja, 2,9%. 

Deve-se ressaltar que a mudança na 
política de crédito rural contribuiu para 
inibir o ritmo de penetração do capital 
no campo, pois nos primeiros cinco 
anos da década de 80, constatou-se, 
para a Amazônia, um decréscimo no 
valor do crédito rural. Mato Grosso, 
detentor de uma agricultura mais 
modernizada, foi o único estado a au­
mentaro valor do fmanciamento rural, 
nesse período, tendo inclusive, em 
1985, concentrado53,9% do valor do 
crédito liberado para a Amazônia. 



·' ~---~~~g~~ 11il~lltll~lthl " .J \ r_.. 
~~----· / : ,-./ '":;i ' ;/' 
. - ~~ . - ~ 
L- ....... \ ', • ./-u..) 

7 . 

CJ O -t I 00 

E3 100---< 600 

amD500--< 1000 

~1ooo- :moo 
~mnis dP 30 00 

:·· ·~ 
:Í<o·J 

FONTE: IIGE ·Censo Agropocuório -UI$ 

--tiftltelfWwfiiW'IICIJWII 

--- Uattt ltot.,.ltod.aQI 

-·-- UMitt INwnMitrol 

--L ... IOdat-....,.ao.lllotr611coaQ 
F.~l· 

•00 6 t00 tQt JOOM --L.- .. -·...-. ~~ootr~'- D 

/1 
/ )'i 

... 
I : .. ; 

AMAZÔNIA LEGAL 
MESORREGIÕES, MICRORREGIÕES E MUNICÍPIOS 

,)1/011&9 

Mapa4 

MECANIZAÇÃO 
ESTABELECIMENTOS COM EMPREGO DE TRATORTTOTAL 

DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

~·· ............ ,?, .......... 7·~ -, ....... ~~ 
r..J'."ZM M 

;_~~----P/' 
AC • ACIIE • '·{ • ;r-+" 
AM·AMAZONAS 'r·'\ -
AP-AMAPÀ · ~ 
MA ·MARANHAO 
MT ·MATO GROSSO 
PA-PARÁ 
RO • RONDÕNIA 
RR·RORAIMA 
TO· TOCANTlNS 
GO-GOIÀS 

00 
N 

?" 

~ 
~ o 

cr 
~ 
o 

fS' 
...... 

~-
9 
~ 
v. 
;-J 
? 
_;..> 

':=' -I 
~ 
'-· 
E. 
:..... 
"' ~ -
~ 



R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 3, p.l-107,jul./set. 1995 

O baixo grau de modernização do 
processo produtivo é, também, um 
indicador de que nem sempre foi 
seguida a indicação do pacote tecno­
lógico que prescrevia o uso de tais 
elementos nos projetos agropecuá­
rios instalados na região. Com isso 
a utilização da terra seguiu caminho 
diverso, marcada pela baixa ocupa­
ção produtiva, uma vez que, a propor­
ção da área produtiva na área do es­
tabelecimento, em 1985, foi de 
42,9%. Na sua baixa ocupação pro­
dutivaestavaimplícitaemfacedaes­
peculativaqueaterraassumiunaAma­
zônia, comorespostaanovos ativos fi­
nanceiros capazes de compensar o 
processo inflacionário que passou a 
comandar a economia brasileira. 

No processo diferenciado de ocu­
pação do espaço amazônico, a posi­
ção das lavouras tornou-se mais 
expressiva em certas áreas de Mato 
Grosso, do Pará e de Rondônia, de­
vido à implantação de novas cultu­
ras e expansão das tradicionais, em 
moldes modernos transformando­
as,juntamente com a pecuária, numa 
a ti v idade geradora de recursos e 
integrada à economia nacional. O 
avanço da atividade agrícola se deu 
tanto pela via da incorporação de 
novas áreas, devastando a vegetação 
original de mata ou de cerrado, 
como pela via de substituição de 
cultivos alimentares e, conseqüen­
temente, de seus pequenos produto­
res, estabelecidos ou não no interior 
de domínios extrativistas. 

Nesse contexto, o processo de 
intensificação e diversificação do 
uso agrícola do solo prendeu-se a um 
pacote tecnológico que visava à al­
cançar, para as lavouras comerciais, 
elevados índices de produtividade, 
compatíveis com os alcançados em 
nível de Brasil. 

Em relação às lavouras perma­
nentes, a do café passou a ser cultiva­
da na Amazônia com relativo suces­
so. No Estado de Rondônia, esta la­
voura ganha expressão concentran­
do, em 1985,67 333 ha, o equivalen­
te a mais da metade dos 103 575 ha 

de café da Amazônia, nesse ano. 
Quanto à lavoura do cacau, o seu 
cultivo, realizado sob a orientação do 
Centro de Pesquisa Agropecuária do 
Trópico Úmido - CP A TU - e da 
Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira - CEPLAC -, 
apresentou uma área de 63 769 ha, 
estando as maiores plantações loca­
lizadas no Pará, Rondônia, Amazo­
nas e Mato Grosso. 

No caso da pimenta-do-reino, a 
sua expansão, também, se fez acom­
panhar do uso de tratores, fertilizan­
tes e práticas agrícolas especiais, 
tendo o seu cultivo, antes restrito à 
região de Tomé-Açu, incorporando 
áreas situadas nas proximidades da 
Belém-Brasília e Belém-São Luís. 

Considerando o segmento das 
lavouras temporárias, a pesquisa 
direcionou-semaisparaalavourada 
soja, visando à obtenção de cultivar 
em baixas latitudes e o melhor co­
nhecimento do seu manejo. De fato, 
o cultivo da soja, na Amazônia Le­
gal (Mapa 5), ganhou expressivida­
de nos anos 80, sendo que, em 1985, 
sua área colhida alcançou 861 209 ha, 
o equivalente a um aumento de 
804 505 hanoprimeiroqüinqüênio. 
Mato Grosso concentrou 92,2% do 
referido aumento, enquanto o Mara­
nhão e Rondônia detiveram 0,9% e 
0,1 %, respectivamente, desse cres­
cimento. O aumento da área associa­
do à sua produtividade que atingiu, 
em 1985, um patamar de 1 920 kg/ 
ha, superior em 147 kg/ha a produ­
tividade do Brasil, foi responsável 
porumaproduçãode 1653258t. Tal 
produção correspondeu a um au­
mento de 1 564 249 t, no primeiro 
qüinqüênio de 1980, que representou 
97,3% do crescimento verificado na 
Amazônia. O fato de ao cultivo da 
soja estar associado a um pacote 
tecnológico assentado no uso inten­
sivo de máquinas e insumos explica 
o porquê de a agricultura de Mato 
Grosso ser a mais mecanizada, con­
centrando 55,1% dos tratores exis­
tentes na Amazônia, em 1985. Cabe, 
ainda, frisar que a participação das 
despesas com adubo químico e 
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defensivos agrícolas, no total das 
despesas realizadas na agropecuária 
matogrossense, guardaram propor­
ções de, 19,9% e 4,5%, respectiva­
mente, bem acima das obsevadas 
para a região, mostrando que a prá­
tica dessa atividade no cerrado, de­
vido às condições físicas do solo, 
requer maior inversão de capital. 
Desse modo, a introdução da mono­
cultura da soja definiu um padrão 
técnico-produtivo não compatível 
com o, até então, praticado, inclusi­
ve favorecendo a concentração fun­
diária, ao ser o seu cultivo realizado 
em grandes propriedades, divergin­
do da estrutura sulina, onde essa 
lavoura é predominantemente de 
pequenas unidades rurais. 

Torna-se pertinente acrescentar 
que, se por um lado, a expansão do 
cultivo da soja em Mato Grosso, 
Rondônia, Tocantins e sul doMara­
nhão, indica uma ligação mais estrei­
ta do espaço amazônico com institui­
ções técnico-financeiras e com o 
complexo agroindustrial do Centro­
sul do País, por outro lado, constitui­
se em uma questão ambiental devido 
ao impacto que causa a mecanização 
nos ecossistemas amazônicos. 

Quanto à lavoura da juta, cultivo 
típico de várzea, sua prática se faz 
predominantemente por pequenos e 
médios produtores. Espacialmente 
concentrada no baixo e médio Ama­
zonas, a juta deteve, em 1985, uma 
área de 24 337 ha, mas vem encon­
trando na lavoura da malva a sua 
principal concorrente devido a van­
tagens agronômicas e econômica. 
No plano agronômico, a vantagem 
refere-se ao seu plantio que pode ser 
realizado na várzea e na terra firme, 
além de ter o ciclo vegetativo mais 
curto, podendo a sua colheita ser 
realizada antes da subida das águas. 
A vantagem econômica refere-se ao 
menor tempo de maceração e a su­
perioridade da fibra que proporcio­
na mais opções quanto ao seu empre­
go pela indústria. A mal v a vem sen­
do, também, utilizada como substi­
tutiva do arroz na fase de formação 
de pastos. 
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Quando se considera a lavoura do 
arroz, percebe-se que não lhe foi 
dispensado um tratamento asseme­
lhado ao das demais lavouras comer­
ciais, apesar de o arroz ser o princi­
pal produto em termos de área colhi­
da e de quantidade produzida. Entre­
tanto, o que se observa é a sua perda 
de importância, ao longo do tempo, 
tendo no qüinqüênio 80/85, ocorrido 
uma redução de área de 393 833 ha. 
Embora analisada em um curto pe­
ríodo, tal redução sinaliza, em algu­
mas áreas, a expansão do processo de 
expropriação do pequeno produtor 
de alimentos, em face do avanço da 
apropriação capitalista da terra, di­
recionando seu uso para atividades 
comerciais e especulativas. Cultura 
tradicional, historicamente assenta­
da na expansão horizontal de áreas, 
notadamente quando antecede a 
abertura de pastos, a diminuição 
registrada na área rizícola repercu­
tiu diretamente na redução da produ­
ção, uma vez que esta passou, em 1980, 
de 2 718 916 t, para 2 345 289 t, em 
1985, contabilizando, portanto, 
373 627 ta menos, em um período de 
cinco anos. Os Estados do Maranhão, 
Mato Grosso, Amazonas e Amapá 
contribuíram para as reduções ocorri­
das tanto na área quanto na produção. 

Apesar de a lavoura do arroz atual­
mente ser, também, cultivada de for­
ma intensiva, utilizando técnicas de 
irrigação e mecanização, que garan­
tem duas colheitas anuais, não contri­
buiu para reverter o quadro de produ­
ção declinante que vem caracterizan­
do a cultura arrozeira da região. Esse 
tipodecultivorealizadonoProjetoJari 
não se beneficia da fertilização natu­
ral do solo pela inundação e deposição 
de sedimentos, pois os arrozais são 
isolados das flutuações das águas do 
rio por um pôlder, sendo o nível ideal 
da água mantido por meio do sistema 
de bombeamento. 

As lavouras do milho, mandioca e 
feijão que se destinam, basicamente, 
à subsistência, com excedente para o 
mercado regional, têm seus processos 
de produção marcados pela inexistên­
cia de apoio técnico-financeiro e, em 

especial, executados por produtores de 
baixa renda. Tais produtores se man­
têm, ao longo do tempo, sem perspec­
tivas de alargar os investimentos de 
maneira a modificar o processo de 
produção e ingressarem competiti­
vamente no mercado. 

Estes cultivos revelam uma frágil 
integração ao espaço econômico e 
caracterizam, em especial, áreas ribei­
rinhas do oeste amazônico que perma­
necem praticamente à margem da in­
corporação privada de terras, pouco 
afetadas pelos mecanismos de políti­
ca pública. O isolamento e baixa den­
sidade de ocupação humana concorre­
ram para a pequena produção agríco­
la, sendo o excedente trocado por gê­
neros industriais, em um mercado 
flutuante denominado "regatão". 
Com o comércio monopolizado pelo 
dono do "regatão", o pequeno pro­
dutor mantém com este uma relação 
de dependência pelo aviltamento dos 
termos de troca, obtendo ganhos 
suficientes apenas para sobreviver, 
nada lhe restando para reinvestir no 
processo de produção. 

Os cultivos nas várzeas, estas 
sempre mais férteis que as terras 
firmes, permitem a obtenção inicial 
de produtividades mais elevadas. 
Tais produtividades, porém, decli­
nam após três anos de colheitas con­
tínuas, o que força o lavrador a des­
locar-se em uma agricultura itine­
rante, característica, também, de 
outras áreas da Amazônia. Nessas 
áreas, a agricultura se mantém como 
uma atividade subsidiária do extra­
tivismo, seja da borracha, castanha 
ou madeira e caracteriza-se pelo fra­
co crescimento e pela quase ausên­
cia de incorporação de terras à área 
dos estabelecimentos. 

A reorganização do espaço rural 
amazônico, em face da política eco­
nômica do Governo, direcionada a 
incentivar investimentos nacionais e 
estrangeiros na agropecuária, nas 
décadas de 60 e 70, transformou o 
perfil produtivo-tecnológico e mes­
mo sociocultural do campo, impon­
do uma dinâmica mercantil que, pre-
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sentemente se impõe aos segmentos 
subsidiários das atividades extrati­
vas. Estas, por sua vez, também so­
freram transformações ao assistirem 
à ampliação de opções dos seus pro­
dutos quando do estabelecimento de 
novas empresas exploradoras de 
madeira e de minérios. 

Assim, sucedeu-se uma nova di­
nâmica no processo de expansão da 
ocupação da Amazônia que, até en­
tão, era caracterizada pela ação es­
pontânea de pequenos produtores 
procedentes, em especial, de áreas 
críticas do Nordeste, que ocupavam 
terras devolutas, explorando-as com 
lavouras alimentares e trabalho fa­
miliar. Os pequenos produtores, em 
sua grande maioria, agora se fazem 
presentes, através de projetos de 
colonização oficial ou particular 
que, contudo, não têm sido suficien­
tes para reduzir as disputas pela ter­
ra no espaço amazônico. É no con­
texto da própria forma e rapidez com 
que se transformou a ampliação da 
ocupação do território amazônico, 
calcada na grande propriedade mo­
dernizada ou especulativa, que se 
originou a reduzida capacidade de o 
setor agrícola absorver produtores 
diretos e criar empregos, conduzin­
do, portanto, a uma situação de cons­
tante expulsão da população do cam­
po. Assim, os conflitos passam a ser 
gerados no seio da Amazônia, que 
não mais pode ser considerada como 
amenizadora de problemas extra­
regionais no campo. 

Os Espaços 
Extrativistas 

Seringais e Castanhais 
No conjunto dos segmentos pro­

dutivos diferenciados, o extrativis­
mo vegetal é visto contemporanea­
mente como uma das alternativas de 
uso sustentável do território amazô­
nico, contrapondo-se às formas per­
versas de desenvolvimento das ati­
vidades produtivas e do avanço téc­
nico, tal como ocorreu nessa região, 
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nos últimos 30 anos. Nesse contex­
to, os povos da floresta legitimam­
se como depositários de um saber no 
qual está embutida a adaptação às 
condições heterogêneas do meio 
natural e o manejo dos ecossistemas 
naturais. É pertinente lembrar que, 
mesmo durante o apogeu da borra­
cha e da castanha, a prática da lavou­
ra e da pecuária, por seu caráter in­
tersticial e de subsistência, não des­
truía a natureza com a rapidez e a 
forma desordenada que caracteriza 
o atual modelo de ocupação do espa­
ço amazônico. Esse modelo, ao in­
corporar novos espaços, não respei­
tou a organização produtiva da po­
pulação dispersa, porém efetiva e em 
equilíbrio com o ecossistema natu­
ral, que habitava o "espaço vazio" a 
ser estrategicamente ocupado. 

A ocupação subsidiada e funda­
mentada na grande propriedade, 
considerando a pecuária como a sua 
forma de uso dominante, não reco­
nheceu a importância do extrativis­
mo, tendo, inclusive, destruído se­
ringais e castanhais, desestruturando 
a organização econômica e social de 
comunidades que daí retiravam o seu 
sustento, além de romper o equilí­
brio ecológico. Não resta dúvida que 
a importância do extrativismo está 
mais relacionada à preservação dos 
sistemas natural e social, uma vez 
que do ponto de vista econômico 
existe a baixa rentabilidade e a ame­
aça da substituição dos seus produ­
tos por similares sintéticos, como 
ocorreu com a borracha. Atualmen­
te, o que se observa é um padrão 
espacial da produção extrativa co­
mercial que se transforma devido ao 
avanço da fronteira econômica veri-
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ficando-se, inclusive, uma redução da 
produção de áreas tradicionais como 
a do Polígono dos Castanhais em 
Marabá (PA), dos seringais no Acre e 
babaçuais no Maranhão, com reper­
cussões sociais devido à expulsão dos 
coletores e pequenos produtores. 

Com a perda do acesso aos recur­
sos extrativistas, significativa parce­
la desses coletores e pequenos pro­
dutores desloca-se para outras áreas 
rurais, às vezes para os seringais da 
Bolívia e, quando para as cidades, 
acaba perdendo a identidade cultu­
ral. Na verdade, na maioria das ve­
zes, as cidades- inclusive Rio Bran­
co - exibem uma frágil estrutura 
produtiva, incapacitada de gerar 
empregos, passando a refletir, no 
crescimento acelerado e desordena­
do, a expressão primeira da miséria 
e da violência ou seja, a própria 
marginalidade social a que ficaram 
expostos os excluídos do direito à 
terra e ao trabalho. 

É, portanto, no modo excludente de 
apropriação da terra, associado a no­
vas formas de uso, que emerge de 
maneira clara o declínio do poder 
politicoeeconômicodegruposoligár­
quicos ligados à atividade extrativis­
ta. Mas, a perda de poder desses gru­
pos deve ser examinada, também, 
sob o prisma da situação da econo­
mia extrativista a qual, em função de 
preços pouco compensadores e da 
falta de apoio oficial, mantém-se em 
longa decadência. Esta situação é se­
melhante à dos demais produtos 
extrativistas de valor comercial, 
como borracha coagulada, castanha­
do-pará, babaçu, açaí, palmito, bor­
racha líquida e sorva. 

Diante de um quadro pouco alen­
tador, muitos dos seringais foram 
vendidos, notadamente no Acre, a 
preços irrisórios, aos investidores do 
Centro-sul que pretendiam instalar 
fazendas de gado e realizar a explo­
ração da madeira. Se, de um lado, a 
venda dos seringais representa o fra­
co poder de barganha dos seringalis­
tas, de outro determina a expulsão 
dos seringueiros que, diante da 
mudança do uso da terra e do seu 
novo proprietário, perderam a chan­
ce de dar continuidade à sua ativida­
de extrativista. Em um primeiro 
momento, a expulsão dos seringuei­
ros ocorreu dentro de uma completa 
desinformação dos seus direitos, e 
somente em um momento posterior, 
verificou-se um movimento de cons­
cientização, inicialmente, por parte 
dos seringueiros autônomos 4 que, 
auxiliados por técnicos e pesquisa­
dores, propuseram a criação de Re­
servas Extrativistas 5• Com tais Re­
servas propõe-se modificar a forma 
de exploração dos recursos vegetais 
procurando agregar valor à produção 
através de algum beneficiamento, 
além da instalação de cooperativas 
como forma de reduzir a exploração 
na comercialização a que estão su­
jeitos os seringueiros, quer seja no 
regime de aviamento, quer no de 
seringueiro autônomo. 

Na proposta da Reserva, estão 
previstas melhores condições de 
vida, através de novas tecnologias 
adequadas ao ecossistema amazôni­
co e do acesso à educação e saúde. 
Como forma de assegurar melhoria 
no padrão alimentar, as Reservas 
Extrativistas prevêem, em seu inte­
rior, a prática de uma agricultura de 

4 Seringueiros autônomos são aqueles que romperam os laços de dependência econômica com o seringalista em não lhe vendendo a produção e não se abas­
tecendo no "barracão", libertando-se, conseqüentemente do sistema de aviamento. Segundo esse sistema, o seringalista arcava com as despesas dos instru­
mentos de trabalho e dos bens de consumo, as quais seriam pagas com a produção de borracha. No "barracão", armazém onde o seringueiro se abastecia, 
os preços das mercadorias mantinham-se acima dos de mercado, enquanto os da borracha estavam sempre aviltados. Esta diferença de preços estabelecia 
uma relação de dependência, mantendo o seringueiro em estado de permanente dfvida para com o seringalista. No entanto, a liberdade dos seringueiros autônomos 
torna-se restrita, já que "novos" laços econômicos passaram a ser mantidos com os "marreteiros", substitutos do "barracão". 

5 A divulgação oficial da proposta ocorreu em 1985, por ocasião do Primeiro Encontro Nacional de Seringueiros, realizado em Brasília. As reservas extrativistas 
representam, de certo modo, uma reação de comunidades locais no sentido da defesa das formas tradicionais (ecologicamente sustentáveis) de acesso e uso 
dos recursos naturais da Região Amazônica. O entrave à expansão dessas reservas, até agora limitadas a áreas de seringais no Acre (notadamente a Reserva 
Chico Mendes), castanhais no Pará e, mais recentemente, a áreas de babaçuais no Maranhão, está na dificuldade desses produtos se firmarem no mercado 
interno e ou externo de forma regular e autônoma. 
Cabe ressaltar, contudo, que a possibilidade de estabelecimento de tais reservas na Amazônia, torna-se cada vez mais remota, dada à velocidade de desar­
ticulação espacial e cultural de comunidades nativas que preservam formas localmente adaptadas de uso da terra. 
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subsistência e a criação de animais, 
em uma área aproximadamente de 
2 ha. É importante ressaltar que as 
Reservas proporcionam uma abertu­
ra para a pesquisa do aumento da 
produtividade e da exploração de 
outros recursos vegetais, em escala 
comercial. 

Deve ser mantida a estrutura de 
produção tradicional, baseada em 
unidades familiares, respeitando-se 
os limites de dada colocação num 
espaço coletivo, já que uma "colo­
cação" 6 poderá sobrepor-se a outra 
sendo, inclusive, respeitadas as es­
pécies vegetais pertencentes a cada 
"colocação". Nesse contexto, as re­
servas extrativistas constituem uma 
proposta de exploração econômica 
sustentável que conjuga a preserva­
ção ecológica com melhores condi­
ções de vida. 

Mas, não foram só os seringuei­
ros que se viram ameaçados pelas 
novas formas de ocupação do espa­
ço acreano, as quais, também, colo­
caram em risco outras áreas extrati­
vas como os castanhais de Marabá e 
Tocantins e os babaçuais do Mara­
nhão. O extrativismo vegetal, ao ter 
ganho a conotação de anticontem­
poraneidade do moderno, não foi 
incluído na política do Governo, que 
objetivavainduzirodesenvolvimen­
to da região através de um processo 
modernizado r abrangendo a agrope­
cuária, a mineração e a indústria. A 
política fundiária não incluiu uma 
reforma agrária ampla, mas legiti­
mou os tradicionais latifúndios ex­
trati vistas redesenhando, portanto, o 
mapa da concentração da terra. Des­
se modo, aos pequenos produtores, 
tanto nativos como migrantes, ficou 
reservado o trabalho temporário nas 
grandes empresas ou o assentamento 
em alguns projetos de colonização. 

O processo de acesso à terra mar­
ginaliza o pequeno produtor, desen­
cadeando antagonismos sociais 
marcados, ora pela invasão, ora pela 
expulsão daqueles que se dedicavam 

• "Colocação"- unidade produtiva dos seringueiros. 

à coleta e praticavam uma agricultu­
ra de subsistência. No caso dos cas­
tanhais, esse processo conflituoso é 
marcado pela rápida destruição, à 
medida que a coleta da castanha é 
substituída pela agropecuária, extra­
ção da madeira ou metalurgia, ativi­
dades desvinculadas do manejo 
auto-sustentado da floresta. 

No Pará, a luta contra o desmata­
mento passa a ser bandeira da oligar­
quia da castanha em defesa de sua 
preservação, mas, na realidade, ex­
pressa o desejo desse segmento so­
cial de reter a invasão dos castanhais 
pelos pequenos produtores respon­
sabilizados pela degradação do meio 
natural. Assim, a reação à invasão 
dos castanhais, antes feita de forma 
individual, assume, na atualidade, 
um sentido de luta de classe quando 
esta se sente ameaçada em seus di­
reitos. Fundamentada na ideologia 
preservacionista, a oligarquia da 
castanha propõe a criação do "Polí­
gono dos Castanhais", enquanto 
espaço de preservação permanente 
ou utilização limitada", abrindo a 
discussão em tomo dos limites de sua 
área. Em 1986, foi finalmente deli­
mitada pela SUDAM e IBDF, uma 
superfície de 1 7 4 7 900 ha, onde os 
castanhais não se constituem uma 
área de conservação, estando seu 
controle ambiental submetido à le­
gislação florestal que, segundo esta, 
o desmatamento deve ser de acordo 
com o tamanho da propriedade. 
Diante da impossibilidade de o IBDF 
fiscalizar o cumprimento da legisla­
ção existente, outras medidas foram 
posteriormente criadas e, em 1987, 
a Portaria nº 499 desse Instituto 
proíbe "o abate e comercialização da 
castanheira e da seringueira, bem 
como os desmatamentos em áreas de 
ocorrência natural de maciços das 
espécies". Estas medidas, na verda­
de, mostravam-se incompatíveis 
com o modelo de ocupação do espa­
ço amazônico que preconizou a 
implantação e expansão de ativida­
des predatórias do meio natural. 
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Não se pretende negar a ocorrên­
cia de desmatamentos realizados 
pelos povos da floresta ao longo do 
processo histórico de ocupação da 
Amazônia, em especial quando da 
prática da agricultura itinerante. O 
que os diferencia, contudo, é a rapi­
dez e dimensão dos desmatamentos 
provocados pelas atividades empre­
sariais como a agropecuária, em 
primeiro lugar e, secundariamente, 
pela extração da madeira e minera­
ção. Assim, o modelo de ocupação 
da Amazônia, ao promover a subs­
tituição de sua base produtiva traçou 
um caminho pontilhado pela insegu­
rança e instabilidade, marginalizan­
do e mesmo destruindo sistemas de 
produção, fundamentados na orga­
nização familiar e no uso sustentá­
vel da floresta, ao mesmo tempo que 
permitia a degradação do meio am­
biente, aqui entendido em sua di­
mensão ecológica e social. 

Os Espaços Extratores 
Minerais 

Outra vertente que ganhou desta­
que no seio da política implementa­
da na Amazônia, na década de 80, foi 
a direcionada para a exploração do 
subsolo, notadamente a mineração 
empresarial. A ocorrência de mine­
ração na região, data do Século 
XVII, tendo as áreas mineradoras 
entrado em decadência no final do 
Século XVIII. Somente nos anos 50, 
com a descoberta de cassiterita em 
Rondônia e do ouro, no médio Tapa­
jós, é que a mineração toma vulto e 
adquire pluralidade na sua forma de 
realizar-se. 

A prospecção sistemática em ní­
vel empresarial iniciada na década 
de 60, ficou a cargo de firmas tans­
nacionais, tendo a United Steel des­
coberto a Província Metalogênica de 
Carajás, localizada entre os rios 
Araguaia e Xingu, abrangendo uma 
área de mais de 100 000 km 2 ; a Be­
thlehen Steel descobriu a jazida de 
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manganês, e a Alcon delimitou a 
jazida de bauxita na serra do Saracá. 

A riqueza mineral da Amazônia, 
em termos de volume e diversidade 
de metais de uso industrial, quando 
se considera a Província de Carajás, 
inclui as maiores reservas minerais 
do mundo: de ferro (15 bilhões de 
toneladas), de manganês (60 mi­
lhões de toneladas), de níquel (4,7 
milhões de toneladas), bauxita (4,7 
milhões de toneladas), além de ouro, 
diamante, cassiterita e cobre. Entre­
tanto, a riqueza mineral da Amazô­
nia não se restringe a Carajás, abran­
gendo, praticamente, toda a região, 
registrando-se a sua ausência apenas 
no Estado do Acre. 

Nesse contexto, é possível visuali­
zar um espaço atrativo para a instala­
ção de grandes empreendimentos 
mineradores nacionais e transnacio­
nais, tendo o estado favorecido a ex­
pansão dos mesmos, uma vez que esse 
tipo de exploração fazia frente à cap­
tação de recursos externos e gerava 
divisas através das exportações, ali­
viando as dificuldades cambiais emer­
gentes em face da crise da economia 
brasileira. Para o desenvolvimento da 
nova atividade empresarial, o estado 
atuou em vários flancos, seja no refe­
rente à legislação 7, criação de empre­
sas estatais, instituição de programas 
específicos, incentivos tributários e 
financeiros, seja no referente à infra­
estrutura, com as construções da 
Estada de Ferro Carajás, do porto de 
Ponta da Madeira, dos núcleos urba­
nos Carajás e Parauapebas e da Usi­
na Hidrelétrica de Tucuruí. 

Para a implementação dessa fase 
na fronteira, a forte presença do es­
tado se fez, ainda, através da Com­
panhia V ale do Rio Doce - CVDR -
que controla a exploração dos recur­
sos minerais e em "joint-ventures" 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 3, p.l-107,jul./set. 1995 

com grandes grupos privados naci­
onais e internacionais, atuando com 
agressividade no mercado mundial, 
destacando-se pela eficiência e mo­
dernidade das técnicas empregadas. 
A CVRD é a responsável exclusiva 
pela execução do Projeto Ferro Ca­
rajás- PFC -,sendo a sua produção 
majoritariamente exportada para o 
Japão e Alemanha. Destina-se, tam­
bém, ao exterior a quase totalidade 
da extração de bauxita, manganês e 
cassiterita. 

As empresas mineradoras diferen­
ciam-se, em termos tecnológicos, ao 
empregarem técnicas que vão desde as 
de última geração até aos métodos de 
produção que se assemelham aos pra­
ticados nos garimpos e formam, fre­
qüentemente, verdadeiros enclaves 
onde a organização econômica e soci­
al preexistente não é considerada. Por 
seu turno, o espaço apropriado pela 
CVRD surge facetado com um seg­
mento urbano organizado e moderno, 
constituído pela vila de Carajás, des­
tinada à moradia dos técnicos, devida­
mente separada dos núcleos deParaua­
pebas e Rio Verde, de crescimento 
caótico, que sedestinamaabrigaruma 
população formada pela mão-de-obra 
menosqualificadaequemantémlaços 
empregatícios com a CVRD. 

O questionamento atual em tomo 
da viabilidade da mineração empresa­
rial na Amazônia, de certo modo, 
volta-se para o seu fraco poder de di­
namizar a economia regional, uma vez 
queaquasetotalidadedosinsumos uti­
lizados na cadeia produtiva provêm de 
segmentos industriais externos à re­
gião. Acresce-se, ainda, o reduzido 
potencial de gerar empregos estáveis, 
pelo fato de que, após o término da 
construção física de sua planta, uma 
reduzida parcela de trabalhadores 
permanece empregada, enquanto a 
grande maioria passa a engrossar as 

fileiras dos subempregados e desem­
pregados urbanos, ou então busca na 
garimpagem, umaestratégiade sobre­
vivência na região. 

Não restam dúvidas de que o garim­
po, ao absorver esse tipo de mão-de­
obra, não só da região, mas das demais 
do País, especialmente do Nordeste, 
vem desempenhando o papel de amor­
tecedor do problema do desemprego 
estrutural. Nesses termos, o garimpo 
é tido como a antítese da condição de 
acesso à terra, tomando-se a "força 
positiva" capaz de alimentar expec­
tativas simbolizadas na pretensa mu­
dança de status, não importando, ao 
garimpeiro, a incerteza do amanhã 
que lhe pode negar o emprego e, às 
vezes, a vida. 

Ao mesmo tempo, o garimpo 
contribui para um povoamento mais 
efetivo, dando margem ao surgimen­
to de vilas e povoados como Tucu­
mã, Guariti, Curionópolis, Ourilân­
dia, Serra Pelada, tendo alguns ad­
quirido, como Curionópolis, em 
1988, a condição de município, des­
menbrando-se de Marabá. 

A mobilidade espacial do garimpo 
contingenciaadinâmicadapopulação, 
devido ao aspecto sazonal da ativida­
de, uma vez que afreqüentedescober­
tade baixões de garimpagem denomi­
nados de "fofocas" atraem, de imedi­
ato, grande número de trabalhadores 
cuja permanência prende-se ao tama­
nho, viabilidade econômica da jazida 
e facilidade de sua extração. Em face 
de tal condição, formam-se intensas 
correntes migratórias entre as áreas de 
garimpo 8 e as de agropecuária e extra­
tivismo, permitindo, ao pequeno pro­
dutor ou extrator, a formação de uma 
renda complementar que poderá ser 
investida em sua principal atividade 
produtiva, ou então quando se tratar de 
um simples trabalhador, assegurar a 
sua sobrevivência. 

7 A Constituição de 1988 introduziu modificações na regulamentação do setor mineral, destacando-se: a pesquisa e a lavra só poderão ser efetuadas por brasileiros 
ou empresas brasileiras de capital nacional (Art. 176 § 1º); concedeu prioridade às cooperativas de garimpeiros na autorização de pesquisa ou concessão de 
lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis (Art. 174, § 4º); garantiu o favorecimento da organização desse tipo de atividade, em especial, no que se 
refere à proteção ao meio ambiente e à promoção socioeconômica dos garimpeiros (Art. 174 § 3º); compete à União estabelecer as áreas e as condições para 
o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa (Art. 21, XXV). 

• O garimpo de Cutia, situado a 30 km de Serra Pelada, no Município de Curionópolis, absorveu em torno de 1 O 000 garimpeiros provenientes de Serra Pelada. 
Quando, em 1988, o garimpo começou a apresentar sinais de exaustão registrou-se o retomo de parte dos garimpeiros a Serra Pelada ou a dispersão dos mesmos 
em direção a garimpos localizados em Rondônia, Roraima, noroeste do Maranhão, etc. 
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Portanto, as novas frentes de ga­
rimpo funcionam como alternativa 
de trabalho, também, para os garim­
peiros procedentes de áreas onde as 
jazidas se encontram praticamente 
esgotadas, tomando-se a exploração 
antieconômica, a exemplo do que 
vem ocorrendo em Serra Pelada 9• 

Devido a limitações estatísticas 
não se tem uma realidade expressa 
em números que capacite aquilatar 
o impulso que o garimpo, em espe­
cial o do ouro, tem proporcionado à 
geração da renda local. O dinamis­
mo econômico está mais direciona­
do à atividade comercial devido ao 
aumento das vendas de bens de con­
sumo e de alguns instrumentos de 
produção, do que como elemento 
capaz de desenvolver atividades 
produtivas. A saída do ouro da re­
gião, tanto por meios legais como 
pela via do contrabando 10

, aliada à 
frágil capacidade de a estrutura pro­
dutiva local gerar mecanismos que 
retenham a renda na região, não 
permite transformar a economia em 
auto-sustentada, produzindo a gran­
de maioria dos bens que são adqui­
ridos externamente. 

Por seu turno, a atividade garim­
peira vem, ao longo dos anos, propi­
ciando a formação de um quadro 
conflituoso, onde os interesses co li­
dentes dos diversos agentes sociais 
que aí atuam manifestam-se, na 
maioria das vezes, com violência. As 
disputas estão presentes tanto nas 
áreas dos projetos de ferro e manga­
nês da CVRD e de bauxita da Mine­
ração Rio Norte e de outras empre-

sas, quanto nos garimpos 11 onde não 
há mecanismos de controle legal. 
Entre os mo ti vos dos conflitos pode­
se arrolar as disputas por jazidas, 
tendo como atores as empresas de 
mineração e os donos de garimpos; 
o choque de interesses para a explo­
ração do subsolo quando o solo já 
está ocupado por produtores rurais e 
povos indígenas; disputas internas 
pela posse do ouro, além do empre­
go de métodos coercitivos para im­
por relações de trabalho que se as­
semelham às da servidão. A violên­
cia no garimpo atinge níveis diferen­
ciados, inclusive com registro de 
mortes, sendo que a prática de tais 
métodos quase sempre não é divulga­
da pelos garimpeiros em face da cer­
teza da aplicação da "lei do garimpo". 

Nesse contexto, as áreas minera­
doras transformaram-se em focos de 
forte tensão social, destacando-se 
aquelas onde ocorrem superposição 
de atividades ou domínios (solo e 
subsolo). O direito à referida super­
posição foi mantido pela Constitui­
ção de 1988 (Art. 176, Cap. I da 
Ordem Econômica Financeira) ao 
considerar que "as jazidas em lavras 
ou não, constituem propriedades 
distintas do solo". Diante da inten­
sificação dos conflitos devido à 
superposição de domínios, em espe­
cial nas terras indígenas 12

, a Cons­
tituição de 1988 (Art. 231, § 3°) vi­
sando a preservar terras e povos indí­
genas, estabelece que o "aproveita­
mento dos recursos hídricos, incluí­
dos os potenciais energéticos, a pes­
quisa e lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas só podem ser 
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efetivados com autorização do Con­
gresso Nacional, ouvidas as comu­
nidades afetadas, ficando-lhes asse­
gurada participação nos resultados 
da lavra, na forma da Lei". Entretan­
to, o que se observa é o não cumpri­
mento das leis, com a frente garim­
peira se movendo sem respeitar limi­
tes, inclusive os internacionais como 
vem ocorrendo na fronteira com a 
Venezuela. O extravazamento do ga­
rimpo para além da fronteira e outras 
áreas internas à região, como as do 
Alto Rio Negro (AM) e Norte de 
Oriximiná (PA), tem-se agravado, 
acarretando, inclusive, problemas 
políticos internacionais, após a ten­
tativa de expulsão dos garimpeiros 
da terra dos Y anomami, em 1991, 
pela "Operação Selva Livre". 

Um outro aspecto que tem gera­
do polêmica relaciona-se à degrada­
ção que a atividade mineradora tem 
causado ao meio ambiente. Apesar 
de não se dispor de uma mensuração 
precisa que indique os seus efeitos 
perniciosos sobre o meio ambiente, 
pode-se, no entanto, admitir níveis 
preocupantes. Um dos elementos 
empregados na mineração de efeito 
negativo mais amplo, é o mercúrio. 
Esse metal libera gases tóxicos que 
atuam diretamente sobre o ser huma­
no e, quando em contato com ecos­
sistemas aquáticos, se introduz na 
cadeia trófica através de plantas, 
algas e peixes, atingindo o homem e 
outros animais. Evidencia-se, tam­
bém, a poluição dos rios, tanto por 
efluentes sólidos devido à ação de 
inúmeras dragas que aumentam o 
teor de argila em suspensão, quanto 

• O garimpo de Serra Pelada, localizado a leste da Serra de Carajás, no Município de Curionópolis, foi aberto à exploração em 1980, atingindo sua fase áurea 
em 1983, ano em que abrigou um contingente de 100 000 garimpeiros, procedentes dos mais variados locais do País. A produção oficial no período de 1980 
a 1989, totalizou 40 toneladas sendo que, neste último ano já se constata o esgotamento da jazida, quando a produção atingiu somente 41 O kg. O garimpo de 
Serra Pelada abrigou sérios conflitos, transformando-se em um jogo de permanente tensão social independentemente da atuação de órgãos federais, coorde­
nados pelo Conselho de Segurança Nacional. 

10 O descaminho do ouro na Amazônia atinge níveis tão elevados que praticamente torna-se incalculável o volume contrabandeado que, por sua vez, é influen­
ciado pelas oscilações de sua cotação nos mercados nacional e internacional. 

11 Na verdade, o que atualmente se considera garimpo é uma empresa de fato, que por não se constituir em uma empresa de direito, não cumpre as leis tra­
balhistas, funcionando com base na exploração da mão-de-obra barata dos garimpeiros. A título de exemplo, pertenciam às "empresas de garimpo", em 1989, 
na região aurífera do Tapajós, aproximadamente 500 pistas de pouso, 200 aviões e mais de 1 500 pontos de garimpo. 

12 0 intrusamento de garimpos em terras indígenas, indiferentes à proibição determinada pela Constituição, como os de Cumaruzinho, Maria Bonita, localizados 
na Reserva Gorotire dos índios Kayapós, no sudeste do Pará, na reserva dos Yanomami, em Roraima, tem acarretado sérios conflitos sociais e não raros problemas 
políticos. A ameaça que representa o garimpeiro aos povos indígenas estende-se da violência aberta, com assassinatos, corrupção e doenças, até a destrib­
alização em face da perda da identidade cultural. Acresce-se a própria destruição do meio natural com o agravamento da poluição dos cursos hídricos, com­
prometendo, desta maneira, a base alimentar de inúmeras comunidades indígenas. 
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pelo lançamento de óleo queimado, 
graxa e demais detritos, inclusive 
detergente e sabão em pó. Esse tipo 
de poluição provoca a morte da fau­
na ictiológica, colocando em risco a 
preservação de muitas espécies. 

Assim, os recortes traçados pela 
atividade mineradora constituem, 
em última instância, territorialidades 
diferenciadas. No entanto, em ter­
mos sociais estas guardam marcas 
comuns, uma vez que se reproduzem 
à margem de um planejamento que 
inclua o homem como o ator princi­
pal do cenário amazônico. O recorte 
traçado pela garimpagem surge con­
flitante com a figura do homem so­
frendo constantes ameaças, seja com 
relação à saúde física (contaminação 
alimentar, propagação de endemias, 
condições de trabalho), seja no que 
diz respeito à condição moral, amea­
çada pela forma de sobrevivência ca­
racterizada pela presença da prosti­
tuição, do contrabando, do narcotrá­
fico, da "lei do garimpo", enfim, 
potencializada por uma organização 
social e econômica descompromis­
sada com a preservação do meio 
ambiente, onde se identifica o nas­
cer de um processo de separação 
homem-natureza. 

O Atual Espaço 
Estruturado 

A reorganização do espaço ama­
zônico em face da política econômi­
ca do estado, direcionada a incenti­
var investimentos nacionais e estran­
geiros nos setores industrial, agríco­
la, madeireiro e mineral, nas décadas 
de 60 e 70, transformou o perfil produ­
tivo-tecnológico e mesmo sociocultu­
ral, impondo uma dinâmica mercantil 
que, presentemente, se impõe aos seg­
mentos subsidiários das atividades 
extrativas. Estas, por sua vez, também 
sofreram transformações ao assistirem 
a ampliação de opções dos seus produ­
tos quando do estabelecimento de 
novas empresas exploradoras de ma­
deira e de minérios. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 57, n. 3, p.I-107, jul./set. 1995 

Assim, sucedeu-se uma nova di­
nâmica no processo de ocupação da 
Amazônia que, até então, era carac­
terizado pela ação espontânea de 
pequenos produtores procedentes, 
em especial, de áreas críticas do 
Nordeste, por mo ti vos climáticos ou 
pelo desemprego estrutural, que 
ocupavam terras devolutas, explo­
rando-as com lavouras alimentares 
e utilizando o trabalho familiar. Os 
pequenos produtores, em sua gran­
de maioria, agora se fazem presen­
tes através de projetos de coloniza­
ção oficial ou particular que, contu­
do, não têm sido suficientes para 
reduzirem as disputas pela terra no 
espaço amazônico. É no contexto da 
própria forma e rapidez com que se 
transformou a ocupação do territó­
rio amazônico, calcada na grande 
propriedade modernizada ou espe­
culativa, que se originou a reduzida 
capacidade de o setor agrícola, tanto 
de absorver produtores diretos, como 
de criar empregos, conduzindo, por­
tanto, a uma situação de constante 
expulsão da população do campo. 

O fato de as cidades não deterem 
uma estrutura produtiva capaz de 
assegurar empregos estáveis reduz 
as oportunidades de trabalho, exer­
cendo sobre essa população um for­
te grau de incerteza, o qual passa a 
ser vivenciado no seio da economia 
informal e muitas vezes, no descami­
nho do contrabando e do narcotráfi­
co. Dessa maneira, é a população 
afetada pelos mais variados proble­
mas no âmbito intra e inter-regional, 
quepassaaintegrar-seaocinturãode 
pobreza que a cada dia se expande na 
periferia das cidades, refletindo o 
caos urbano, marcado pela violência 
e marginalidade. A incerteza dessa 
população é ainda vivenciada atra­
vés da mobilidade espacial, transfor­
mada em uma outra opção capaz de 
garantir a sobrevivência, uma vez 
que existe a possibilidade de parti­
cipar de alguma atividade produtiva. 

Assim, a acentuada mobilidade 
espacial da população espelhao fra­
co dinamismo de que se reveste a 
fronteira ao se tornar palco de um 

processo de ocupação excludente no 
seio do qual, a apropriação e uso da 
terra foram direcionados a uma fai­
xada população capacitada a respon­
der aos incentivos financeiros do 
estado. À população menos favore­
cida, local ou procedente de outras 
regiões, lhe foi negada a chance de 
integrar-se de direito a "nova" ocu­
pação da Amazônia. A esta popula­
ção ficou reservada a luta, nos mais 
variados flancos, favorecendo o 
delineamento de conflitos sociais 
que ganharam corpo nos diversifica­
dos espaços amazônicos representa­
dos pelas explorações agrícola, ve­
getal e mineral. Assim, é na plurali­
dade de interesses marcada pela jus­
taposição de direitos e de formas de 
uso do território que os conflitos 
sociais envolvem atores presentes no 
processo de ocupação da fronteira, 
como os grandes proprietários, os 
expulsos do campo, os pequenos 
produtores rurais, donos de serin­
gais, castanhais e de garimpo, ma­
deireiros, peões, gatos, garimpeiros 
e índios. Assim, os conflitos passam 
a ser gerados no seio da Amazônia, 
que não mais pode ser considerada 
como amenizadora de problemas do 
campo extra-regionais. 

Desse modo, as contradições eco­
nômicas e sociais surgidas no âmbi­
to do processo de ocupação desorde­
nada do "espaço vazio", transforma­
se no testemunho vivo do esgota­
mento de um modelo fundamentado 
na capacidade de a região absorver, 
produtivamente, a população excluí­
da do processo de modernização do 
espaço brasileiro. Essa capacidade 
produtiva, ao alicerçar-se no poder 
das políticas públicas, ficou compro­
metida quando o governo, diante do 
quadro recessivo da economia bra­
sileira, alterou as políticas de subsí­
dios, redefinindo, assim, o seu papel 
na "ocupação produtiva" do espaço 
amazônico, reduzindo, inclusive, o 
seu poder intervencionista. 

É no contexto da fragilidade fi­
nanceira do estado que se concreti­
za a agudização dos conflitos so­
ciais e se presencia a crise ambien-
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tal a qual não pode ser desvinculada 
da forma de ocupação que, a partir da 
década de 70, foi vivenciada na Ama­
zônia com a expansão da infra-estru­
turafísicaeenergética, com a implan­
tação dos projetos agropecuários, 
madeireiros e minerais. Com efeito, 
a preservação do meio ambiente 
amazônico tem adquirido força po­
lítica que transcende o Estado Naci­
onal, tendo os países centrais e orga­
nizações não-governamentais 
(ONGs) nacionais e internacionais, 
interferido para a sua preservação. 

A atual crise ambiental, ao reve­
lar rupturas do sistema natural, pas­
sa a ser objeto de política desenvol­
vimentista que busca uma interação 
homem-natureza dentro da lógica de 
uma reavaliação que implica na 
busca do equilíbrio dos ecossistemas 
natural e social. É no seio desta bus­
ca que se baseia a premissa de uma 
agricultura conservadora dos recur­
sos naturais, capaz de revelar uma 
produção auto-sustentável. Entre-

tanto, por trás dessa idéia, não se 
pode deixar de apreender o imenso 
desafio que, na atualidade, tal agri­
cultura representa. De fato, intensa 
pesquisa deverá ser desenvolvida a 
fim de que haja uma troca recíproca 
do saber (agricultura moderna/agri­
cultura tradicional) e não apenas a 
transferência unilateral da tecnolo­
gia adotada pela agricultura moder­
na do primeiro mundo. Além do 
emprego de uma tecnologia inade­
quada, o desafio relaciona-se, tam­
bém, aos problemas relativos às for­
mas de gestão da força de trabalho, 
da saúde, da educação e da destrui­
ção dos recursos naturais, os quais 
não encontram uma sustentação 
política capaz de operar mecanismos 
beneficiadores e protetores da qua­
lidade ambiental e social. 

O quadro de depredação que se 
instala na Amazônia, toma-se preo­
cupante em face da fragilidade dos 
seus ecossistemas naturais, mas não 
deve ser visto sob a clivagemdo novo 
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determinismo ecológico. Tem-se que 
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capaz de transformar e manter um 
relacionamento pluralístico com a 
Natureza e não apenas unívoco, no 
sentido de destruí-la. 

Em seu conjunto, a Amazônia, ao 
ser transformada em fronteira de 
recursos, acrescenta novas facetas ao 
seu já multifacetado ambiente pro­
dutivo. A "nova" região surge, por­
tanto, conflitiva, com territorialida­
des diversas, onde os grupos locais 
de pequenos produtores, índios, se­
ringueiros e castanheiros reivindicam 
o seu direito de permanência, não 
expropriação e não devastação da 
Natureza, em um movimento que 
transpõe fronteiras e coloca em xeque 
a resistência dos grupos dominantes. 
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Resumo 
A "nova" política direcionada à Amazônia, no final da década de 60, objetivava criar uma gama de alternativas 

para investimentos, firmando articulações estreitas com o capital privado nacional e internacional. 

Quando se focaliza o setor agrícola fica patente a importância que assumiram as políticas de incentivos fiscais 
e de crédito rural na expansão e modernização do referido setor. De fato, o movimento de expansão da fronteira 
não pode ser desvinculado de tais políticas que, pautadas no favorecimento à grande propriedade excluíram de suas 
diretrizes a agricultura de base familiar e outras formas de organização que compõem não só o agroamazônico, mas 
o brasileiro. A rigidez ao acesso à terra transformou-se em um elemento controlador da expansão da fronteira, a 
qual perde a conotação de terra abundante para tomar-se um recurso limitado para os despossuídos. 

Abstract 
The "new" policy adapted to Amazon at the end of the sixties had the objective of creating a number of alter­

natives for investments, mak:ing straight articulations with private capital- both national and intemational. 

When one focuses agriculture sector it stands out the importance of tax incentive and rural credit policies in its 
expansion and modemization. 

As a matter of fact the movement of frontier expansion cannot be disconneted from such policies which, being 
supported in the promotion of large properties, have left aside the agriculture of farnily basis and other forms of 
organization that constitute the Amazon as well as the Brazilian agricultura! sector. 

The difficult access to land transformed itself into a controlling factor to frontier expansion, which looses its 
character of abundant land to be transformed into a limited resource to the deprived ones. 

Recebido para publicação em 28 de dezembro de 1994. 


